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a	 castigar	 comportamientos	 que	 hasta	 pocos	 años	 atrás,	 quedaban	
fuera	del	radio	de	acción	de	 la	más	contundente	herramienta	del	 ius	





























jan	 a	 nuestra	 sociedad,	 se	 refleja	 en	 los	 Barómetros	 que,	 periódica‐
mente,	realiza	el	Centro	de	Investigaciones	Sociológicas;	indicador	en	
el	que,	todavía	hoy,	la	corrupción	y	el	fraude	ocupan	el	segundo	lugar	
como	el	 principal	 problema	que	 existe	 actualmente	 en	nuestro	país,	
solo	por	debajo	del	paro,	y	cuya	posición	se	mantiene	desde	finales	del	
año	2012.		



































































































































presa	y	 el	deporte,	no	puede	desplegarse	únicamente	desde	 la	 ley	o	




anticorrupción.	 En	 la	 búsqueda	 de	 este	 fin,	 es	 reseñable	 la	 labor	 de	
Transparency	International,	organización	no	gubernamental	orientada	








































































5. Respondiendo	 afirmativamente	 a	 lo	 anterior,	 es	 pertinente
también,	a	fin	de	dotar	de	un	mayor	rigor	a	la	investigación	que	pre‐





disciplinas	 jurídicas	 para	 tutelar	 la	 competencia.	 En	 contra,	 sin	 em‐
bargo,	 se	 adujo	 la	 ausencia	 de	 un	 debate	 previo	 acerca	 del	mereci‐
miento	y	necesidad	de	pena	de	las	conductas	previstas	en	el	artículo	
286	bis	CP,	así	como	la	falta	de	antijuridicidad	material	necesaria	para	
considerar	 tales	 comportamientos	 como	 delito,	 en	 aplicación	 de	 los	
principios	limitadores	del	ius	puniendi.		
En	nuestra	opinión,	los	argumentos	expuestos	son	reflejo	del	intenso	
debate	que	 suscitó	 la	 introducción	de	esta	 figura	en	nuestro	Código,	
pero,	tras	siete	años	de	vigencia	del	tipo	en	nuestro	ordenamiento,	solo	











viada	 o	 abusiva	 de	 facultades	 o	 poderes	 derivados	 de	 una	 posición,	









































































































































petencia	 leal	 sale	 reforzada.	 La	 nueva	 intitulación	 de	 la	 Sección	 4ª,	
junto	con	la	eliminación	del	elemento	típico	del	incumplimiento	de	las	
obligaciones	 –sustituido	 por	 el	 del	 favorecimiento	 indebido	 frente	 a	
otros–	 refuerzan	 la	 protección	 del	 bien	 jurídico	 “competencia	 en	 el	
mercado”.	La	propia	Exposición	de	Motivos	de	la	citada	Ley	Orgánica	






















ción	 delictiva	 no	 requiere	 la	 perfección	 del	 acuerdo	 corrupto,	 sí	 se	
exige	 la	 intervención	 tendencial	de	varios	sujetos:	uno	que	promete,	
ofrece	o	concede	el	soborno;	otro	que	lo	solicita,	acepta	o	recibe,	así	

































sí	o	para	un	 tercero.	La	cara	activa,	en	segundo	 término,	 requiere	 la	
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promesa,	 ofrecimiento	 o	 concesión	 de	 tal	 beneficio	 o	 ventaja	 –que	
puede	darse	en	provecho	del	sujeto	activo	o	de	terceros–.		
14.		 La	eliminación	del	elemento	típico	del	 incumplimiento	de	 las	


















contratación	 de	 servicios	 o	 en	 las	 relaciones	 comerciales”.	 Con	 esta	
nueva	previsión,	que	elimina	el	calificativo	“profesionales”	referido	a	








































































cuantía	al	valor	del	beneficio	o	ventaja	y	no	a	 la	entidad	de	 la	 lesión	
irrogada	al	bien	jurídico–,	debiendo	haberse	optado	por	el	sistema	de	
días‐multa.	 En	 lo	 que	 se	 refiere	 a	 la	 pena	de	 inhabilitación	 especial,	


























































































ción	 de	 los	 valores	 deportivos	 –singularizados	 en	 el	 denominado	
“juego	limpio”	o	fair	play–	o	la	puesta	en	tutela	de	criterios	económicos	
derivados	 de	 la	 práctica	 del	 deporte.	 En	 nuestra	 opinión,	 deben	 to‐





















































































































































































conseguir	 a	 capacidade	 científica	 necessária	 para	 desenvolver	 uma	
investigação	 independente	dentro	do	 contexto	universitário,	mas	de	
adquirir	 as	 competências	 e	 habilidades	 que	 permitem	 fazer‐se	
perguntas	e	 ser	 crítico	para	assim	progredir	numa	concreta	 área	do	
conhecimento.	Em	minha	opinião,	a	investigação	deve	visar	também	a	
resolução	 de	 problemas	 da	 realidade;	 deve	 ser	 vista	 como	 uma	
ferramenta	 útil	 para	 a	 sociedade,	 capaz	 de	 detectar	 obstáculos	 ou	
deficiências	 e	 de	 contribuir,	 na	 medida	 do	 possível,	 com	 soluções	
adequadas.		
Esta	 foi	 a	 motivação	 que	 me	 impeliu	 a	 iniciar	 os	 meus	 estudos	 de	
doutoramento	 e	 a	 decidir	 formar‐me	 dentro	 do	 Programa	 de	
Doutoramento	 “Estado	 de	 Derecho	 y	 Gobernanza	 Global”	 da	
Universidade	de	Salamanca,	focando	o	meu	estudo	em	alguns	aspetos	
jurídicos	relacionados	com	a	corrupção.	E	dentro	dela,	 logo	descobri	
que	 me	 atiçava	 uma	 especial	 curiosidade	 a	 chamada	 corrupção	
privada,	corrupção	no	sector	privado	ou,	segundo	a	redação	original	do	
Código	 Penal	 espanhol	 –após	 a	 reforma	 da	 Lei	 Orgânica	 5/2010–,	
corrupção	 entre	 particulares.	 Uma	 categoria	 jurídica	 nova	 –daí	 que	
durante	 os	 meus	 estudos	 de	 Mestrado	 ainda	 não	 fizesse	 parte	 do	
acervo	jurídico	vigente	no	nosso	país–,	que	era	definida	pela	escassa	








No	 que	 diz	 respeito	 à	 tradicional	 corrupção	 administrativa	 –aquela	
baseada	 no	 abuso	 de	 um	 poder	 público	 para	 obter	 uma	 vantagem	
ilegítima	 em	 benefício	 privado–	 era	 naquela	 altura	 e	 continua	 a	 ser	
comummente	 conhecido	 e	 aceite	 –assim	 foi	 salientado,	 entre	 outras	
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instituições,	 pelas	Nações	Unidas–	 tratar‐se	 de	 um	 fenómeno	 social,	
político	e	económico	complexo	que	afecta	todos	os	países	do	mundo.	A	
preocupação	 por	 esta,	 como	 tipologia	 delitiva,	 é	 considerada	
prejudicial	 para	 as	 instituições	 democráticas;	 responsável	 pela	
desaceleração	 do	 desenvolvimento	 económico	 e	 meio	 de	 cultivo	
idóneo	 para	 a	 instabilidade	 política.	 Estes	 ilícitos	 relacionam‐se	 no	
sector	 público	 com	 a	 destruição	 das	 instituições	 democráticas,	 a	
quebra	do	Estado	de	Direito	e	o	império	da	lei	e	a	deslegitimação	da	
burocracia	 e	 das	 estruturas	 administrativas.	 Tudo	 isso	 supõe	 uma	
retração	do	investimento	público	e	privado	e	um	desincentivo	à	criação	
de	 tecido	 empresarial,	 pelas	 dificuldades	 de	 suportar	 os	 custos	
derivados	do	pagamento	de	subornos.1		
Efetivamente,	 a	 corrupção	 é	 uma	 das	 manifestações	 delitivas	 mais	







isto,	 não	 é	 de	 estranhar	 que	 os	 governos,	 as	 organizações	
supranacionais	 e	 as	 não	 governamentais	 bem	 como	 as	 empresas	
transnacionais	se	preocupem	pela	dimensão	global	da	corrupção.		
Sendo	 isto	 assim,	 tal	 como	 supracitamos,	 nos	 últimos	 anos	 a	
inquietação	 dos	 diversos	 atores	 sociais	 pelos	 efeitos	 perversos	 da	
corrupção	 alargou‐se	 também	 às	 condutas	 que	 se	 manifestam	 no	
âmbito	 privado.	 De	 novo	 por	 efeito	 da	 globalização,	 especialmente	




                                                 
1	Informação	retirada	da	web	do	Escritório	das	Nações	Unidas	contra	Drogas	e	Crimes.	
Fonte:	 https://www.unodc.org/lpo‐brazil/es/corrupcao/index.html.	 Consultado	 a	 2	
de	Novembro	de	2017.	
2	 CASTRESANA	 FERNÁNDEZ,	 C.:	 “Corrupción,	 globalización	 y	 delincuencia	 organi‐
zada”,	em	FABIÁN	CAPARRÓS,	E.	A.	e	RODRÍGUEZ	GARCÍA,	N.	(coords.):	La	corrupción	











em	 relação	 a	 quem	 os	 recebe,	 face	 aos	 restantes	 competidores,	
supondo	isso	uma	distorção	da	competência;	alteração	que	pode	fazer	
com	que	a	posição	no	mercado	de	determinados	empresários	dependa	
mais	 da	 concessão	de	 um	 suborno	do	que	das	melhores	 prestações,	
qualidade	ou	preço	dos	seus	produtos	ou	serviços.		
Estes	e	outros	reflexos	do	potencial	lesivo	destas	condutas	acentuaram	
a	 preocupação	 dos	 organismos	 supranacionais,	 focalizando	 a	 sua	
atuação	 –no	 âmbito	 da	 denominada	 “tolerância	 zero”	 contra	 a	





da	 Europa	 de	 1999	 e	 a	 Convenção	 das	 Nações	 Unidas	 contra	 a	
Corrupção	 de	 2003.	 Entre	 os	 elementos	 fulcrais	 que	 contêm,	 é	 de	
salientar	 a	 necessidade	 de	 que	 os	 Estados	 prevejam	 como	 crime	
determinadas	condutas	de	corrupção	relacionadas	com	o	pagamento	
de	 subornos,	 quer	 na	 esfera	 pública,	 quer	 na	 privada.	 Com	 isto,	 é	
reforçada	a	presença	do	Direito	penal	no	âmbito	económico,	passando	
a	 castigar	 comportamentos	 que	 até	 há	 poucos	 anos	 ficavam	 fora	 da	
esfera	de	ação	da	mais	contundente	ferramenta	do	ius	puniendi	estatal.	
Também	as	instituições	comunitárias	elaboraram	textos	e	normativas	
contra	 a	 corrupção.	 No	 âmbito	 de	 estudo	 que	 nos	 ocupa,	 é	
                                                 
3	RASTRILLO	LÓPEZ,	P.:	“Los	delitos	de	corrupción	tras	la	reforma	del	Código	Penal	por	
LO	1/2015”,	














levaram	 o	 legislador	 penal	 espanhol	 de	 2010,	 tal	 e	 como	 é	 referido	
expressamente	na	Exposição	de	Motivos	da	lei	Orgânica	5/2010,	de	22	






crise	 económica	 que	 o	 mundo	 suportou	 –e	 da	 qual	 ainda	 não	 nos	
recuperamos–,	a	cidadania	tem‐se	mostrado	mais	consciencializada	no	
que	diz	respeito	aos	danos	que	este	fenómeno	delitivo	nos	infringe	a	
todos;	 ficamos	 a	 saber	 que	 nos	 afectam	 as	 consequências	 de	 unas	
práticas	 indesejáveis	 que,	 até	 há	 umas	 décadas,	 foram,	 no	 máximo,	






dos	 problemas	 mais	 graves	 que	 afligem	 a	 nossa	 sociedade,	 fica	
manifesto	 nos	 Barómetros	 que,	 periodicamente,	 realiza	 o	 Centro	 de	
Investigações	Sociológicas;	indicador	no	qual,	ainda	hoje,	a	corrupção	

















propiciada	 por	 uma	 maior	 atenção	 dos	 meios	 de	 comunicação.	 No	
contexto	 europeu,	 foram	 divulgados	 varios	 casos	 clássicos,	 alguns	










informação	 relevante	 para	 a	 adjudicação	 da	 construção	 do	 referido	
estádio–,	ou,	de	outro	lado,	o	caso	Siemens	que	destapou	uma	rede	de	
pagamentos	milionários	por	parte	da	dita	empresa	pelo	mundo	fora.		
Em	 Espanha,	 apesar	 de	 a	 regulação	 penal	 deste	 crime	 –como	 já	
dissemos	 e	 poderá	 ver‐se	 nesta	 tese	 de	 doutoramento–	 ser	
relativamente	recente	e	não	isenta	de	certas	carências	que	trataremos	
de	 depurar	 ao	 longo	 do	 nosso	 trabalho,	 a	 expressão	 “corrupção	
privada”	começou	a	ganhar	certa	notoriedade	nos	meios,	graças,	em	
grande	 parte,	 ao	 aparecimento	 de	 certos	 casos	 sobre	 os	 quais,	 não	
obstante,	ainda	não	há	sentença	firme	por	parte	de	juízes	e	tribunais,	
embora	alguns	deles	se	encontre,	no	momento	de	redigir	estas	linhas,	
em	 fase	 de	 investigação.	 Podemos	 referir	 o	 caso	 Rato	 –em	 que	 se	
investigava	 o	 ex‐vice‐presidente	 do	 Governo	 por	 supostas	
irregularidades	nos	seus	negócios	privados	e	pelo	que	se	observaram	
indícios	de	crime	contra	as	Finanças	Públicas,	 lavagem	de	dinheiro	e	
corrupção	 entre	 particulares;7	 processo	 atualmente	 arquivado	 de	
forma	provisória–,	o	caso	Neymar	–no	qual	foram	abertas	diligências	
contra	o	ex‐futebolista	do	F.C.	Barcelona,	o	Santos	e	os	presidentes	de	
ambos	 clubes	 por	 fraude	 e	 corrupção	 entre	 particulares;	 nestes	










apropriação	 indevida,	 corrupção	 entre	 particulares	 e	 falsidade	
documental–.9		
Se,	 como	 dizíamos	 anteriormente,	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	
supranacionais	 ratificadas	 por	 Espanha	 se	 tornou	 o	 argumento	
principal	do	legislador	penal	para	incorporar	a	corrupção	privada	ao	
elenco	 de	 crimes	 previstos	 na	 ordenação,	 diferente	 é	 o	 suposto	 da	
fraude	no	desporto,	modalidade	típica	específica	também	incluída	no	
artigo	286	bis	do	Código,	nomeadamente	no	número	4º.	Neste	caso,	a	
iniciativa	 incriminatória	partiu	do	poder	 legislativo	 interno	e,	nem	a	





Manipulação	 de	 Competições	 Desportivas,	 de	 data	 posterior	 à	
incorporação	 do	 tipo	 no	 nosso	 Código	 e	 ainda	 não	 ratificado	 por	
Espanha–	 e	 a	 insuficiente	 labor	 de	 justificação	 do	 nosso	 redator,	
teremos	 de	 procurar	 a	 razão	 de	 ser	 da	 figura	 no	 alarme	 social	 que	
geram	os	possíveis	factos	de	corrupção	num	âmbito	tão	emblemático	




de	 condutas	 ilícitas,	 seguindo	 a	 corrente	 político‐criminal	 de	
“tolerância	 zero”	 contra	 a	 corrupção:	 o	 objetivo	 declarado	 era	 lutar	
contra	 a	 “manipulação	 de	 jogos”,	 as	 “gratificações	 a	 terceiros”	 e	 os	
                                                 
8	A	situação	atual	do	caso	pode	conhecer‐se	na	notícia	intitulada	“El	juez	abre	juicio	oral	
y	fija	fianza	de	más	de	3	millones	al	Barça,	al	Santos	y	sus	presidentes	por	Neymar”,	pu‐













subornos	 a	 futebolistas	 e	 árbitros	 tendentes	 a	 adulterar	 de	 modo	
fraudulento	o	resultado	de	um	evento	desportivo.		
A	entrada	em	vigor	da	modalidade	de	fraude	desportiva	coexistiu	no	
tempo	 com	 um	 dos	 primeiros	 casos	 com	 maior	 transcendência	
mediática,	o	conhecido	como	caso	Brugal,	no	qual,	na	sequência	de	uma	
investigação	por	crimes	de	suborno,	extorsão	e	tráfico	de	influências	
na	 adjudicação	 de	 contratos	 públicos	 em	 concursos	 de	 gestão	 dos	
serviços	 de	 recolha	 de	 lixo	 em	 várias	 povoações	 de	 Alicante,	 foi	
descoberta	 uma	 conspiração	 de	 concessão	massiva	 de	 dádivas	 para	
manipular	 resultados	 desportivos	 na	 temporada	 2009‐2010	 e	
propiciar	a	promoção	à	Primeira	Divisão	do	Hércules	C.F.10	O	titular	do	
Tribunal	de	Instrução	número	7	de	Alicante	decidiu,	no	entanto,	não	




pelos	 partidários	 da	 criminalização	 da	 corrupção	 no	 desporto	 para	
reforçar	a	sua	posição,	aludindo	à	ineficácia	dos	meios	de	investigação	
da	disciplina	desportiva	 e	à	necessidade	de	 contar	 com	mecanismos	
provatórios	próprios	do	ordenamento	penal.		
Desde	a	vigência	da	figura,	são	salientadas	três	investigações	judiciais	






“rojillo”	 subornaram	 varios	 futebolistas	 do	 Betis	 para	 que	 a	 equipa	
verde	branca	conseguisse	determinados	resultados	que	beneficiavam	
a	equipa	navarra	durante	o	fim	da	temporada	2013‐2014.	Atualmente,	
                                                 
10	Para	estudarmos	a	fundo	o	tratamento	mediático	deste	caso,	pode	ser	consultada	a	
notícia	intitulada	“El	'caso	Brugal'	destapa	el	uso	masivo	de	sobornos	para	ascender	a	
Primera”,	 publicada	 na	 web	 de	 El	 País,	 5	 de	 Agosto	 de	 2010.	 Fonte:	 https://el‐
pais.com/diario/2010/08/05/deportes/1280959202_850215.html.	 Consultado	 a	 2	
de	Novembro	de	2017.	
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o caso	 encontra‐se	 em	 fase	 de	 Julgamento	 Oral.11	 Finalmente,	 debe
também	 ser	 referida	 a	 denominada	 operação	 Futures,	 vinculada	 a	
supostas	manipulações	de	resultados	de	ténis	para	apostas	na	internet,	
que	 saiu	 à	 luz	 em	 Dezembro	 de	 2016	 e	 pela	 qual,	 na	 altura,	 foram	
detidas	34	pessoas.12		
Voltando	ao	plano	jurídico,	é	preciso	referirmos,	neste	momento,	duas	
questões	 citadas	 anteriormente.	 De	 um	 lado,	 a	 inexistência	 de	
resoluções	 judiciais	 firmes,	 em	 forma	 de	 sentença,	 que	 apliquem	




são	 analisadas	 em	profundidade	nos	 diferentes	 secções	 desta	 tese	 e	














a	 certeza	 do	que	 faz”,	 chegando	 a	 sustentar	 que	 “não	há	 razão	para	
[afirmar]	 que	 (…)	 uma	 tipificação	 ad	 hoc	 do	 suborno	 privado	 irá	
resolver	 um	 problema	 ainda	 mais	 complicado	 na	 sua	 vertente	
11	Mais	informação	na	notícia	intitulada	“El	juez	abre	juicio	oral	contra	los	18	acusados	




partidos	 de	 tenis	 para	 apuestas	 en	 Internet”,	 publicada	 na	web	 de	 El	Mundo,	 1	 de	








Finalmente,	 devemos	 reconhecer	 algo	 que,	 não	 por	 evidente,	 deve	
deixar	de	ser	referido	aqui:	a	luta	contra	a	corrupção,	em	qualquer	dos	
seus	 âmbitos.	 No	 entanto,	 no	 que	 aquí	 nos	 interessa,	 nas	 esferas	
privadas	 da	 empresa	 e	 do	 desporto,	 não	 pode	 ser	 aplicado	 apenas	
desde	 a	 lei	 ou	 desde	 a	 lida	 de	 juízes	 e	 tribunais,	 nem	 tampouco	
exclusivamente	 desde	 a	 Universidade	 e	 o	 âmbito	 académico.	 É	
necessária	uma	política	anterior	educativa	e	preventiva,	que	possibilite	
a	consciencialização	e	 implicação	da	sociedade	civil	em	seu	conjunto	
para	 liderar	 a	 luta	 global	 anticorrupção.	 Na	 procura	 deste	 fim,	 é	 de	
salientar	 o	 trabalho	 de	Transparency	 International,	 organização	 não	
governamental	 que	 tem	 em	 vista	 o	 combate	 contra	 este	 fenómeno	
ilícito,	tanto	a	nível	nacional	como	internacional,	através	da	construção	
e	 o	 fortalecimento	 de	 sistemas	 de	 integridade	 e	 a	 comunicação	 de	
valores	de	integridade	e	rendição	de	contas.14	E,	Neste	sentido,	tenho	o	
privilégio	 de	 participar	 nesta	 tarefa	 como	 membro,	 desde	 a	 sua	
constituição	em	Maio	de	2016,	da	Comissão	de	Integridade	e	Prevenção	
da	Corrupção	no	Desporto	 de	Transparência	 Internacional	 Espanha,	
capítulo	nacional	da	dita	organização.		
Como	 tratamos	 de	 patentear	 na	 Primeira	 Parte	 desta	 tese	 de	
doutoramento,	 a	 fenomenologia	 da	 corrupção	 alarga	 os	 seus	 efeitos	
perniciosos	 em	múltiplos	 sectores	 da	 nossa	 sociedade	 e	 é	 tarefa	 de	
todos	–nomeadamente	daqueles	que	dedicamos	a	combatêla	o	nosso	
estudo	ou	desempenho	profissional–,	por	um	lado,	consciencializar	de	
que	 nos	 encontramos	 perante	 um	 problema	 que	 diz	 respeito	 à	















crime	 de	 corrupção	 entre	 particulares	 ‐contido,	 em	 suas	 figuras	
atenuada	e	básica	no	artigo	286	bis	e	na	sua	forma	agravada	no	artigo	
286	 quater,	 ambos	 do	 Código	 Penal‐,	 tanto	 na	 sua	 modalidade	 de	
corrupção	privada	empresarial	como	na	correspondente	de	corrupção	
no	desporto.		
Na	 curta	 trajetória	 de	 vigência	 do	 crime,	 incorporado	 ao	Código	 em	
2010	através	da	reforma	obrada	pela	Lei	Orgânica	5/2010,	este	não	foi	
objeto	 de	 excessiva	 apreciação	 por	 parte	 de	 juízes	 e	 tribunais,	 não	
existindo,	no	momento	de	finalização	desta	tese,	salvo	erro	ou	omissão,	
nenhuma	sentença	firme	que	o	aplique.	Contamos	apenas	com	algumas	




fundamentada	 apenas	 na	 necessidade	 de	 cumprir	 as	 obrigações	
comunitárias	 e	 internacionais	 contraídas	 por	 Espanha–	 e,	 de	 outro,	
pelas	escuridades	e	deficiências	que	apresentava	a	redação	original	do	
tipo.	 Isto	 levou	 o	 nosso	 legislador	 penal	 a	 introduzir	 uma	 intensa	
reforma	em	2015,	quer	do	ponto	de	vista	dogmático	–com	alterações	
de	 relevância	 na	 literalidade	 do	 artigo–	 quer	 político‐criminal	 –
procedendo	 a	 reorganizar	 a	 Seção	 4ª	 do	 Capítulo	 XI	 do	 Título	 XIII,	
originariamente	 denominada	 “da	 corrupção	 entre	 particulares”,	
passou	 a	 intitular‐se	 “Crimes	 de	 corrupção	 nos	 negócios”	 e	 a	




duas	 figuras	 delitivas,	 a	 investigação	 incorpora	 considerações	 de	
política	criminal	que	visam,	de	um	lado,	encontrar	os	argumentos	que	
justificam	 a	 concreta	 incriminação	 prevista	 no	 nosso	 ordenamento	




Para	 a	 consecução	dos	 objetivos	propostos,	 a	 tese	de	doutoramento	
conta	com	uma	estrutura	dividida	em	três	Partes	bem	diferenciadas,	
estando	 cada	 uma	 delas	 composta	 por	 Capítulos.	 A	 primeira	 delas,	
dedicada	 a	 aspetos	 preliminares	 e	 ao	 estudo	 da	 normativa	
supranacional	 na	matéria	 e	 os	modelos	 de	 tipificação	 da	 corrupção	
privada	 no	 Direito	 comparado.	 Nomeadamente,	 o	 primeiro	 dos	
Capítulos	foi	dedicado	a	estudar	a	fundo	a	relação	entre	corrupção	e	
Direito	 penal	 e,	 mais	 concretamente,	 a	 ponderar	 a	 pertinência	 	 da	
intervenção	 desta	 disciplina	 jurídica	 no	 âmbito	 socioeconómico	 e,	
dentro	 dele,	 a	 considerar	 os	 argumentos	 para	 incriminar	 os	
comportamentos	de	corrupção	privada.		
O	segundo	Capítulo	é	destinado	a	explorar	a	corrupção	privada	como	
fenómeno	 delitivo.	 Deste	 modo,	 são	 estudados,	 por	 um	 lado,	 os	
carateres	 que	 esta	 compartilha	 	 com	 as	 condutas	 tradicionalmente	
consideradas	 como	 de	 corrupção	 pública	 e,	 por	 outro	 lado,	 aqueles	
elementos	singulares	dos	ilícitos	que	se	manifestam	no	sector	privado.	
Já	 o	 terceiro	 Capítulo	 contém	 uma	 análise	 dos	 instrumentos	
normativos	 supranacionais	 que	 vinculam	 Espanha	 e	 determinam	 a	
necessidade	de	prever	penalmente	a	corrupção	entre	particulares	e,	no	













do	 crime:	 antijuridicidade,	 culpabilidade,	 punibilidade	 e	 condições	













sejam	 dedicados	 dois	 Capítulos	 a	 enfrentar	 brevemente	 questões	
prévias.	 Deste	modo,	 o	 décimo	 terceiro	 contem	 notas	 introdutórias,	













temas	 referidos	 anteriormente.	 Para	 tal,	 servimo‐nos	 de	 fontes	
normativas,	 quer	 nacionais	 quer	 supranacionais,	 complementadas	
com	as	contribuições	doutrinais	mais	relevantes	sobre	a	matéria.	Da	
mesma	 forma,	 utilizamos	diversos	 relatórios	 e	 documentos	 com	um	
valor	 jurídico	 relevante.	 De	 outro	 lado,	 a	 quase	 nula	 aplicabilidade	
prática	destes	crimes	no	nosso	país	dificulta	a	referência	a	resoluções	





de	 cada	um	dos	 temas	 tratados	 se	 seguir	uma	 linha	argumental	que	











manifestação	 delitiva,	 é	 concebida	 como	 uma	 das	 categorias	 típicas	
mais	 caraterísticas	 	 da	 comunidade	 globalizada,	 destacando	 a	 sua	
transnacionalidade	 e	 os	 seus	 vínculos	 com	 outras	 expressões	 de	
criminalidade	 económica	 e	 delinquência	 organizada.	 Por	 isso,	 nos	





válida,	 que	 delimite	 as	 manifestações	 que	 devem	 ser	 consideradas	
como	ilícitas.	Assim,	as	aproximações	a	um	conceito	realizadas	desde	
diferentes	 disciplinas	 científicas	 resultaram	 insuficientes	 e	
incompletas.	 Tão‐pouco	 desde	 o	 plano	 estritamente	 jurídico	 foi	
possível,	até	ao	momento,	levar	a	cabo	este	propósito,	na	medida	em	
que	se	constata	que	a	corrupção	é	uma	categoria	delitiva	cambiante:	
será	 entendida	 por	 tal	 aquilo	 que	 a	 norma	 determine	 em	 cada	
território,	em	cada	momento	histórico.			
3. No	âmbito	jurídico‐penal,	houve	uma	evolução	relevante	desde
o âmbito	 público	 às	 manifestações	 em	 diversas	 esferas	 do	 sector
privado.	Por	 isso,	–pelo	menos	a	efeitos	desta	 investigação–,	a	chave	
para	definir	a	corrupção	será	o	abuso	ou	a	utilização	desviada	de	um	
poder	 de	 decisão,	 traduzido	 numa	 atuação	 contrária	 às	 normas	 ou	
regras	que	rijam	o	sector	onde	o	sujeito	desenvolva	a	sua	atividade,	
com	a	expectativa	de	obter	um	lucro	privado.		










de	 qualquer	 conduta.	 E,	 depois	 disso,	 é	 necessário	 verificar	 que	 a	
concreta	regulação	cumpre	os	mais	básicos	princípios	 limitativos	do	
ius	puniendi	 estatal,	 próprios	 de	 um	Estado	 social	 e	 democrático	 de	
Direito.	 Deve	 procurar‐se	 que	 a	 descrição	 de	 condutas	 proibidas	
satisfaça	 suficientemente	 os	 princípios	 de	 lesividade,	 de	




sujeitos	 que	 possuem	 uma	 certa	 qualificação	 –ou,	 de	 outro	 lado,	
daqueles	que	se	predicam	especiais	funções	e	obrigações	para	com	a	
sociedade–	 e	 cuja	 comissão	 requer	 a	 utilização	 de	 estruturas	 e	
instrumentos	compartilhados	com	a	atividade	económica	lícita.		
	
5.		 Respondendo	 afirmativamente	 ao	 anterior,	 é	 pertinente	
também,	 a	 fim	 de	 dotar	 de	 um	 maior	 rigor	 a	 investigação	 que	
apresentamos,	 apreciar	 se	 possui	 legitimidade	 a	 sanção	 dos	
comportamentos	 de	 corrupção	 privada	 através	 do	 Direito	 Penal.	 A	
clássica	 doutrina	 espanhola	 susteve	 um	 debate	 apresentando,	 como	
argumentos	 a	 favor	 da	 tipificação,	 a	 observância	 das	 obrigações	
supranacionais	contraídas	pelo	nosso	país	e,	assim	mesmo,	a	ineficácia	
de	outras	disciplinas	jurídicas	para	tutelar	a	competência.	Em	contra,	
não	 obstante,	 aduziu‐se	 a	 ausência	 de	 um	 debate	 prévio	 acerca	 do	
merecimento	e	necessidade	de	pena	das	condutas	previstas	no	artigo	
286	bis	CP,	assim	como	a	falta	de	antijuridicidade	material	necessária	
para	 considerar	 tais	 comportamentos	 como	crime,	 em	aplicação	dos	
princípios	limitadores	do	ius	puniendi.		
	






aspetos	 sobre	 os	 quais	 se	 desenvolve	 o	 núcleo	 desta	 tese	 de	
doutoramento.		
	










vantagem	 indevidos,	 e	 lesiona	 interesses	 económicos	 e	 de	mercado	
relevantes”.	A	 configuração	destes	 crimes	 compartilha,	por	um	 lado,	
alguns	elementos	com	as	clássicas	condutas	de	corrupção	e,	por	outro,	




7.		 Foram	 apresentadas,	 como	 causas	 que	 podem	 explicar	 a	
aparição	de	comportamentos	de	corrupção	no	sector	privado,	de	uma	
parte,	a	 influência	 	da	globalização	e	o	conseguinte	 relaxamento	das	
fronteiras	 nacionais	 e,	 de	 outra,	 os	 conhecidos	 como	 processos	 de	
privatização	 e	 a	 derivada	 confusão,	 em	 ocasiões,	 do	 público	 com	 o	
privado.	 Do	 mesmo	 modo,	 a	 literatura	 científica	 e	 as	 instituições	 e	
organizações	sociais	constataram	que	a	corrupção	entre	particulares	
provoca	 efeitos	 perversos	 em	 todas	 as	 esferas	 de	 uma	 sociedade,	
especialmente	na	economia	e	no	sistema	económico	constitucional	–
pela	 distorção	 	 da	 competência,	 a	 consolidação	 de	 monopólios,	 o	




8.		 Dizíamos	 na	 conclusão	 número	 5	 que	 um	 dos	 argumentos	
utilizados	 para	 justificar	 a	 incriminação	 destes	 ilícitos,	 referendado	
pelo	 próprio	 legislador,	 foi	 a	 necessidade	 por	 parte	 da	 Espanha	 de	




Cronologicamente,	 o	 primeiro	 instrumento	 em	 ser	 aprovado	 foi	 o	
Convénio	 penal	 sobre	 a	 corrupção	 do	 Conselho	 da	 Europa	 –que	 se	
complementa	 com	 o	 Convénio	 civil,	 ambos	 de	 1999–,	 que	 incluiu	 a	
prescrição	 de	 tipificar	 as	 condutas	 de	 corrupção	 ativa	 e	 passiva	 no	
sector	privado	nos	seus	artigos	7	e	8,	como	modalidades	de	suborno	
numa	atividade	mercantil	em	troca	de	uma	atuação	ou	omissão	de	um	




Esta	 produção	 normativa	 é	 completada	 com	 a	 existência	 do	GRECO,	
cuja	tarefa	fundamental	visa	melhorar	a	capacidade	dos	Estados	parte	
para	combater	a	corrupção	através	do	controle	do	cumprimento	das	





Convenção	 das	 Nações	 Unidas	 contra	 a	 corrupção	 –elaborada	 em	
2003–,	que	recomenda	aos	Estados	parte	a	sua	incriminação	no	artigo	
21.	Por	outro	lado,	a	Decisão	Marco	2003/568/JAI,	texto	comunitário	
de	 referência	 –utilizado	 pelo	 nosso	 legislador	 para	 fundamentar	 a	
reforma	introduzida	na	Lei	Orgânica	5/2010–	dedica‐se	em	exclusiva	
a	estabelecer	medidas	de	caráter	penal	e,	assim,	impor	aos	Estados	a	
necessidade	 de	 sancionar	 pessoas	 físicas	 e	 jurídicas	 por	 crimes	 de	
corrupção	entre	particulares.			
	
9.		 Tradicionalmente	três	 foram	os	critérios	de	 incriminação	 	da	
corrupção	 no	 sector	 privado	 no	 Direito	 comparado	 europeu.	 Num	
primeiro	 caso,	 o	 ordenamento	 holandês	 (1967),	 o	 belga	 (1999)	 e	 o	
francês	(até	2005)	situam‐se	na	linha	dos	instrumentos	supranacionais	
revistos	 –particularmente,	 o	 Convénio	 do	 Conselho	 da	 Europa	 e	 a	
Convenção	das	Nações	Unidas–	e	 tutelam	os	 interesses	do	 titular	ou	
proprietário	 da	 empresa;	 concretamente,	 procura‐se	 salvaguardar	 a	
relação	entre	empregador	e	empregado	e,	dentro	dela,	a	lealdade	e	o	
cumprimento	 dos	 deveres	 do	 segundo	 em	 relação	 ao	 primeiro,	
contraídos	em	virtude		da	relação	que	os	une.	É	a	denominada	tutela		
da	 dimensão	 privada	 	 da	 corrupção	 entre	 privados	 e	 salienta,	
consequentemente,	 o	 elemento	 típico	 do	 incumprimento	 das	






produto	 de	 um	 suborno,	 em	 relação	 aos	 restantes	 competidores.	
Parece	ser	este	o	padrão	que	inspira	a	literalidade		da	Decisão	Marco	
2003/568/JAI	 –apesar	 de	 esta	 incluir	 também	 o	 elemento	 do	
incumprimento	de	obrigações–	e,	por	conseguinte,	sustentou‐se	que	é	





redação	 do	 artigo	 286	 bis	 CP.	 Finalmente,	 o	 ordenamento	 italiano	
(2002)	 –até	 à	 reforma	 do	Codice	 civile	 de	 abril	 de	 2017–	 recolhia	 o	
terceiro	grande	critério	de	criminalização	destas	condutas:	a	tutela	do	
património	 	 da	 empresa	 do	 corrupto	 e,	 em	 abstrato,	 a	 proteção	dos	
interesses	patrimoniais	do	empresário.	É	a	conhecida	como	corrente	
clássica,	 se	 bem	 que	 a	 sua	 presença	 no	 Direito	 comparado	 fosse	





10.		 O	 crime	 de	 corrupção	 entre	 particulares,	 juntamente	 com	 o	
subtipo	 de	 corrupção	 no	 desporto,	 foi	 incorporado	 ao	 nosso	
ordenamento	jurídico‐penal	através		da	reforma	do	Código	obrada	pela	
Lei	Orgânica	5/2010,	de	22	de	junho.	Inicialmente	previsto	na	Seção	4ª	
–“	 da	 corrupção	 entre	 particulares”–	 do	 Capítulo	 XI	 –“Dos	 crimes	
relativos	 à	 propriedade	 intelectual	 e	 industrial,	 ao	 mercado	 e	 aos	
consumidores”–	do	Título	XIII	–“Crimes	contra	o	património	e	contra	a	
ordem	 socioeconómica”–.	 Nesta	 versão	 de	 vigência,	 a	 figura	 de	






uma	 profunda	modificação	 do	 paradigma	 jurídico	 em	 torno	 a	 estes	
crimes.	 Em	 primeiro	 lugar,	 foi	 alterada	 a	 intitulação	 	 da	 Seção	 4ª,	
passando	a	ser	denominada	“Crimes	de	corrupção	nos	negócios”	e	 a	
incluir,	 juntamente	 com	 os	 ilícitos	 de	 corrupção	 privada,	 o	 de	
corrupção	nas	 transações	 comerciais	 internacionais,	 antes	 recolhido	
no	 antigo	 artigo	 445	 CP.	 No	 que	 diz	 respeito	 à	 literalidade	 típica,	
trocou‐se	a	ordem	de	tipificação	das	modalidades	típicas	de	corrupção	
passiva	e	ativa	no	sector	privado.	Na	versão	vigente,	além	do	mais,	é	
incluído	 um	 parágrafo	 5º	 ao	 artigo	 286	 bis	 –incumbido	 de	 definir,	
através	 de	 uma	 cláusula	 de	 remissão,	 o	 conceito	 de	 “sociedade”;	
aplicável	às	duas	figuras	delitivas	do	preceito–	e	um	novo	artigo	286	







legislador	 	 da	 Lei	 Orgânica	 5/2010	 de	 salvaguardar	 a	 “competência	
justa	 e	 honesta”	 como	 mecanismo	 de	 tutela	 das	 “regras	 do	 bom	
funcionamento	do	mercado”.	As	posições	dominantes	oscilaram	entre	
considerar	 tutelada	 a	 relação	 de	 lealdade	 entre	 o	 empresário	 e	 o	
trabalhador	 e	 a	 proteção	 	 da	 competência	 leal	 no	mercado.	 A	mens	
legislatoris,	de	um	lado,	e	a	presença	do	elemento	do	incumprimento	
de	 obrigações,	 de	 outro,	 levaram	 certo	 sector	 de	 expertos	 a	 apostar	
pela	tutela	de	um	modelo	híbrido	ou	misto,	segundo	o	qual	os	ataques	
à	 competência,	 para	 ser	 penalmente	 relevantes,	 deviam	 traduzir‐se,	
também,	numa	atuação	contra	os	deveres	de	 fidelidade	próprios	 	da	
relação	 laboral	 interna.	 Neste	 sentido,	 gozou	 de	 um	 certo	 êxito	 a	
construção	 doutrinal	 que	 circunscrevia	 o	 objeto	 de	 tutela	 à	
competência	ad	intra	e	ad	extra.		
	
Com	 a	 entrada	 em	 vigor	 da	 Lei	 Orgânica	 1/2015	 a	 tutela	 da	
competência	 leal	 sai	 reforçada.	 A	 nova	 designação	 da	 Seção	 4ª,	
juntamente	 com	a	 eliminação	do	 elemento	 típico	do	 incumprimento	
das	obrigações	–substituído	pelo	do	favorecimento	indevido	frente	a	
outros–	tornam	mais	forte	a	proteção	do	bem	jurídico	“competência	no	
mercado”.	 A	 própria	 Exposição	 de	Motivos	 da	 referida	 Lei	 Orgânica	
defende	que	na	nova	 Seção	 “se	 incluem	os	 crimes	de	pagamento	de	
subornos	para	obter	vantagens	competitivas”.			
Neste	 sentido,	 o	 bem	 jurídico	 “competência	 leal”	 defendido	 neste	
trabalho	configura‐se	como	um	interesse	supra‐individual	e	complexo,	
formado,	de	um	lado,	por	um	objeto	de	proteção	imediato	e	outro	de	
caráter	mediato.	 O	 primeiro	 estaria	 representado	 pelos	 interesses	 e	
expectativas	 económicas	 dos	 competidores,	 concretizados	 na	
participação	 no	mercado	 sem	 desincentivos	 derivados	 de	 subornos.	
Isto	orientado	à	salvaguarda	de	um	interesse	mais	remoto,	delimitado	
no	 respeito	 às	 regras	do	bom	 funcionamento	de	mercado;	 isto	 é,	da	















suborno;	 outro	 que	 o	 solicita,	 aceita	 ou	 recebe,	 assim	 como	 outros	
possíveis	coexistentes	–pessoas	interpostas,	beneficiários,	etc.–.	Nesse	
ponto,	 podemos	 afirmar	 que	 os	 tipos	 de	 corrupção	 –também	 os	
estudados	nesta	tese–	são	figuras	plurissubjetivas.	Assim,	por	um	lado,	
a	 modalidade	 de	 corrupção	 privada	 passiva	 –prevista	 no	 primeiro	
parágrafo	 do	 artigo	 286	 bis	 CP–	 está	 configurada	 como	 um	 crime	






última	 afirmação	não	obsta	para	 reconhecer	que	a	 realidade	prática	
pode	pôr	de	manifesto	que	o	habitual	será	que	o	benefício	indevido	seja	
prometido,	 oferecido	 ou	 concedido	 por	 uma	 pessoa	 com	 alguma	
vinculação	 ou	 interesse	 no	 mercado	 –nomeadamente	 o	 diretivo,	
administrador,	 empregado	 ou	 colaborador	 de	 uma	 sociedade	 ou	





dois	 primeiros	 parágrafos	 do	 preceito	 estudado	 converte	 o	 tipo	 de	
corrupção	privada	num	crime	de	mera	atividade,	de	perigo	abstrato	e	
de	encontro,	na	medida	 em	que	 as	 acções	do	 sujeito	 corruptor	 e	do	
corrupto	tendem	a	encontrar‐se	–se	bem	que	se	insista	em	que,	para	a	




alternativo,	 por	 quanto	 a	 verificação	 de	 qualquer	 das	 condutas	
descritas	supõe	a	consumação	da	figura.	A	forma	passiva	é	consumada,	





oferecimento	 ou	 concessão	 de	 tal	 benefício	 ou	 vantagem	–que	 pode	
dar‐se	em	proveito	do	sujeito	ativo	ou	de	terceiros–.		
	
14.		 A	 eliminação	 do	 elemento	 típico	 do	 incumprimento	 das	
obrigações,	com	a	reforma	de	2015,	 foi	substituída	pela	dição	“como	
contraprestação	para	favorecer	indevidamente	outrem”,	na	redação	do	
parágrafo	 primeiro	 e	 “como	 contraprestação	 para	 que	 lhe	 favoreça	
indevidamente	a	 ele	ou	 a	um	 terceiro	perante	outros”,	 no	parágrafo	
segundo.	 Esta	 alteração	 da	 redação	 típica	 não	 supõe,	 no	 entanto,	
potenciar	 o	 caráter	 sinalagmático	 das	 prestações	 objeto	 do	 pacto	
corrupto	 –que,	 relembre‐se,	 não	 é	 necessário	 que	 se	 esgote	 para	 se	
falar	de	consumação	delitiva–,	senão	que	vem	reforçar	a	relação	causal	
entre	o	benefício	ou	vantagem	não	justificados	e	a	atuação	do	corrupto.	
Dito	 favorecimento	 pode	 ir	 em	 proveito	 do	 corruptor	 ou	 de	 um	
terceiro,	 tanto	 na	 modalidade	 ativa	 como	 passiva	 de	 corrupção	
privada,	diferentemente	ao	que	acontecia	 com	a	 redação	original	do	
tipo	na	qual,	dentro		da	óptica	de	corrupção	passiva,	a	literalidade	dava	
a	 entender	que	apenas	era	 censurável	o	 ato	 tendente	a	 favorecer	 “a	
quem	o	outorga	ou	de	quem	espera	o	benefício	ou	vantagem”.		
	
15.		 O	 âmbito	 de	 aplicação	 típico,	 após	 a	 modificação	 de	 2015,	
alarga‐se	 a	 supostos	 “Na	 aquisição	 ou	 venda	 de	mercadorias,	 ou	 na	
contratação	 de	 serviços	 ou	nas	 relações	 comerciais”.	 Com	esta	 nova	
previsão,	 que	 elimina	 o	 qualificativo	 “profissionais”	 referido	 aos	
serviços	e	incorpora	a	expressão	“relações	comerciais”	–em	relação	ao	
texto	 produto	 	 da	 Lei	 Orgânica	 5/2010–,	 é	 ampliado	 o	 contexto	
mercantil	 ou	 comercial	 no	 qual	 podem	 ser	 verificadas	 condutas	 de	





16.		 O	 crime	 de	 corrupção	 entre	 particulares	 é	 consumado,	
exclusivamente,	 através	 de	 uma	 atuação	 dolosa,	 sendo	 possível,	 em	
princípio,	a	apreciação	do	dolo	em	todas	as	suas	categorias,	incluído	o	













processuais	 positivos	 ao	 reduzir	 a	 carga	 probatória	 de	 aspetos	
subjetivos	que	podem	resultar	de	difícil	acreditação.		
	
Por	 outra	 parte,	 não	 é	 possível	 a	 sanção	 penal	 	 da	 corrupção	 entre	
particulares	 a	 título	 de	 imprudência,	 por	 não	 estar	 expressamente	
prevista	esta	possibilidade	no	artigo	286	bis	CP.		
	
17.	 	No	 que	 diz	 respeito	 ao	 tipo	 de	 injusto,	 torna‐se	 dificilmente	
imaginável	 que	 possam	 ser	 de	 aplicação	 às	 condutas	 de	 corrupção	
privada	 alguma	 das	 causas	 de	 justificação	 genéricas,	 assim	 como	
tampouco	parece	adequado	atribuir	 tal	valor	ao	 instituto	 jurídico	do	
consentimento.	 Do	 mismo	 modo,	 o	 preceito	 também	 não	 prevê	
nenhuma	 causa	 de	 justificação	 específica.	 Por	 outro	 lado,	 a	





de	 atividade	 participam	 pessoas	 geralmente	 com	 conhecimentos;	
âmbito	no	qual,	aliás,	vigoram	já	normas	sectoriais	que	proíbem,	em	







inabilitação	 especial	 para	 o	 exercício	 de	 indústria	 ou	 comércio	 por	
tempo	de	um	a	seis	anos	e	multa	do	tanto	ao	triplo	do	valor	do	benefício	
ou	 vantagem.	 Resulta	 desmedida	 a	 atribuição	 acumulada	 de	 três	
consequências	 jurídicas	 severas,	 sem	 dúvida	 desproporcionada	 em	
comparação	com	o	previsto	em	outros	crimes	socioeconómicos,	como	
a	 estafa	 –na	 qual,	 aliás,	 é	 exigida	 a	 produção	 de	 um	 concreto	 dano	






qual	 –segundo	 declara	 o	 nosso	 legislador–	 traz	 causa	 a	 introdução	
desta	figura	delitiva	no	nosso	ordenamento.	Por	outra	parte,	embora	
tenham	sido	destacadas	as	bondades	da	pena	de	multa,	em	abstrato,	
para	 a	 luta	 contra	 a	 delinquência	 económica,	 a	 concreta	 eleição	por	
nosso	 legislador	 	 da	 multa	 proporcional	 pode	 revelar‐se	 como	










19.		 Encontramo‐nos	 perante	 um	 crime	 perseguível	 de	 ofício,	
conforme	ao	disposto,	por	exclusão,	no	artigo	287	CP,	pelo	qual,	para	









20.		 O	 parágrafo	 terceiro	 do	 artigo	 286	bis	 prevê	uma	 atenuação	
potestativa	 para	 o	 órgão	 jurisdicional,	 das	 conhecidas	 como	 de	
“discricionariedade	regrada”,	consistente	na	possibilidade	de	aplicar	a	
pena	 inferior	 em	 grau	 à	 estabelecida	 no	 artigo	 –tanto	 no	 que	 diz	
respeito	à	prisão	como	à	inabilitação	especial–	e	reduzir	a	multa	a	seu	
prudente	 arbítrio,	 em	 atenção	 à	 quantia	 do	 benefício	 ou	 valor	 	 da	
vantagem	 ou	 à	 transcendência	 das	 funções	 do	 culpado.	 O	
estabelecimento	da	redução	punitiva	foi	justificado,	por	um	lado,	pela	
severidade	 das	 penas	 previstas	 neste	 preceito	 e,	 por	 outro,	 porque	
trata	de	modular	a	resposta	penal	à	atuação	de	sujeitos	com	diferentes	














grau,	 sempre	 que	 concorrerem	 alguma	 das	 quatro	 circunstâncias	
enunciadas	 no	 inicio	 do	 segundo	 parágrafo	 da	 norma.	 Tem	 sido	
criticada,	com	fundamento,	a	redação	desta	figura	pois,	por	um	lado,	a	





22.		 O	 artigo	 288	 CP	 prevê	 expressamente	 atribuir	
responsabilidade	penal	às	pessoas	jurídicas	por	crimes	de	corrupção	
nos	negócios.	Na	concretização	do	sistema	de	responsabilidade,	ganha	
uma	 especial	 importância	 o	 papel	 dos	 mecanismos	 de	 compliance,	
assim	como	dos	códigos	de	conduta	e	de	boas	práticas	num	sector	tão	
relevante	 como	 o	 empresarial	 que	 desenvolve	 a	 sua	 atividade	 no	
contexto	do	mercado.		
	
23.		 Juntamente	 com	a	 figura	de	 corrupção	entre	particulares,	 foi	
vontade	do	 legislador	penal	de	2010,	como	já	 foi	dito,	 incorporar	no	
parágrafo	 quarto	 do	 artigo	 em	 estudo	 o	 subtipo	 de	 corrupção	 no	
desporto.	Apesar	de	ter	originado	certa	controvérsia,	a	intervenção	do	
Direito	 penal	 na	 esfera	 desportiva	 explica‐se	 pela	 exponencial	
importância	 dos	 interesses	 económicos	 envolvidos	 na	 prática	 de	
algumas	 modalidades	 e	 disciplinas	 desportivas.	 Neste	 sentido,	 o	
desporto	deixou	de	ser	uma	simples	atividade	privada	para	passar	a	
ostentar	um	incontestável	caráter	público	que	justifica	a	atenção	dos	
poderes	 públicos	 e	 a	maior	 presença	 regulatória	 e	 sancionadora	 do	















Tampouco	 o	 exame	 do	 Direito	 comparado	 apresenta	 diferentes	
modelos	de	 incriminação	que	possam	ajudar	 a	 delimitar	 o	 interesse	
jurídico	 relevante	 no	 nosso	 ordenamento.	 Não	 existem,	 no	 seio	 dos	









de	 um	 valor	 digno	 de	 salvaguarda	 penal	 e	 a	 proteção	 dos	 valores	
desportivos	–singularizados	no	denominado	“jogo	limpo”	ou	fair	play–	
ou	 o	 tutelado	 de	 critérios	 económicos	 derivados	 	 da	 prática	 do	
desporto.	Em	nossa	opinião,	devem	ser	tidas	em	conta	duas	variáveis	à	
hora	 de	 delimitar	 o	 bem	 digno	 de	 proteção:	 a	 tutela	 do	 resultado	
desportivo,	 requerida	 pela	 própria	 literalidade	 típica,	 e	 a	 ubiquação	
sistemática	do	crime	–entre	os	crimes	socioeconómicos–.			
	
Por	 tudo	 isto,	 apostamos	 por	 uma	 construção	 eclética	 que	 pode	 ser	
referida	 como	 “lealdade	desportiva”	 –denominação	 que	permite	 dar	
coerência	a	este	bem	jurídico	em	relação	ao	de	corrupção	privada–	e	
ser	 categorizada,	 igualmente,	 como	 um	 bem	 jurídico	 complexo	 e	






























que	 as	 condutas	 típicas	 são	 definidas	 de	 igual	 modo	 à	 corrupção	
privada.	Assim,	a	forma	passiva	poderia	ser	descrita,	integrando	todos	
os	 elementos	 presentes	 no	 primeiro	 parágrafo	 do	 preceito,	 como	
“receber,	solicitar	ou	aceitar	um	benefício	ou	vantagem	não	justificados	
de	 qualquer	 natureza,	 para	 si	 ou	 para	 um	 terceiro,	 como	
contraprestação	 para	 favorecer	 indevidamente	 outrem”	 e	 a	 forma	
ativa,	por	remissão	ao	numeral	segundo,	como	“prometer,	oferecer	ou	




28.		 Uma	 das	 particularidades	 do	 tipo	 de	 corrupção	 desportiva	
baseia‐se	em	que	especifica	em	que	consiste	o	ato	de	 favorecimento	
indevido,	devendo	concretizar‐se	este	na	finalidade	de	“predeterminar	
ou	 alterar	 de	maneira	 deliberada	 e	 fraudulenta	 o	 resultado	 de	 uma	
prova,	 encontro	 ou	 competição	 desportiva”.	 Paralelamente	 ao	
estabelecido	 na	 tipificação	 	 da	 corrupção	 entre	 particulares,	 deve	

















diversas	 atitudes	 contrapostas	 em	 relação	 à	 adequação	 ou	 não	 do	
reproche	 penal.	 Segundo	 o	 nosso	 entender,	 estas	 não	 devem	 ser	
consideradas	típicas,	visto	que	uma	peita	por	ganhar,	embora	seja	dada	
por	 um	 terceiro,	 não	 deriva	 numa	 adulteração	 fraudulenta	 do	
resultado	 e,	 seja	 como	 for,	 porque	 apostamos	 por	 uma	 aplicação	
restritiva	do	crime.		
	
30.	 	Não	 adquire	 relevância	 penal,	 no	 entanto,	 a	 adulteração	 do	
resultado	de	qualquer	evento	desportivo,	mas	simplesmente	daqueles	
que	 ostentem	 “especial	 relevância	 económica	 ou	 desportiva”.	 Esta	
expressão	substitui	o	qualificativo	“profissionais”	que	era	incluída	na	
redação	 inicial	de	2010	e	que	agora	passou	a	 fazer	parte	de	um	dos	
supostos	 agravados	 recolhidos	 no	 artigo	 286	 quater	 CP.	 Do	mesmo	
modo,	 na	 literalidade	 vigente	 o	 quarto	 parágrafo	 incorpora	 um	
segundo	 trecho	que	 inclui	uma	definição	autêntica	daquilo	que	deve	






encontro	 ou	 competição	 desportiva	 na	 qual	 “a	 maior	 parte	 dos	
participantes	 na	 mesma	 recebam	 qualquer	 tipo	 de	 retribuição,	
compensação	 ou	 rendimento	 económico	 pela	 sua	 participação	 na	
atividade”,	 devendo	 interpretar‐se	 tal	 como	 aquele	 evento	 no	 qual,	
pelo	 menos	 metade	 mais	 um	 dos	 intervenientes,	 receberem	
emolumentos	 económicos	 derivados	 diretamente	 	 da	 participação	 e	
outorgados	 pelo	 clube	 ou	 entidade	 desportiva	 à	 qual	 pertençam	 ou	
pelos	 organizadores	 do	 acontecimento	 desportivo.	 De	 “especial	





que	 for	 qualificada	 no	 calendário	 desportivo	 anual	 aprovado	 pela	
federação	 desportiva	 correspondente	 como	 competição	 oficial	 da	
máxima	categoria	da	modalidade,	especialidade,	ou	disciplina”.	Neste	
último	caso,	encontramo‐nos	perante	um	elemento	que	converte	o	tipo	
em	 norma	 penal	 em	 branco,	 ao	 ser	 preciso	 acudir	 à	 normativa	
administrativa	desportiva	para	determinar	o	conteúdo	do	mesmo.	De	
acordo	 com	 nosso	 parecer,	 deverá	 entender‐se	 como	 de	 “especial	
relevância	 desportiva”	 a	 proba,	 encontro	 ou	 competição	 desportiva	
oficial	 e	 de	 máxima	 categoria,	 organizadas	 por	 Federações	 ou	
entidades	 de	 âmbito	 estatal,	 sem	 que	 exista	 obstáculo	 legal	 para	








a	 finalidade	 em	 que	 se	 traduz	 o	 favorecimento	 indevido	 –
“predeterminar	 ou	 alterar	 de	 maneira	 deliberada	 e	 fraudulenta–	
estorva	a	consideração,	a	efeitos	consumativos,	do	dolo	eventual;	não	




são	 as	 mesmas,	 de	 novo	 por	 remissão,	 que	 as	 recolhidas	 para	 a	
corrupção	 entre	 particulares.	 São	 aplicáveis,	 neste	 sentido,	 as	
considerações	 vertidas	 em	 seu	momento.	 Por	 acréscimo,	 no	 que	diz	
respeito	 	 à	 corrupção	 no	 desporto,	 são	 reforçadas	 as	 objecções	 em	
relação	à	 exacerbação	 	da	 resposta	punitiva	–tanto	qualitativa	 como	











segue	 a	mecânica	 exposta	 anteriormente,	 apesar	 de	 se	 ter	 dito,	 em	
relação	ao	tipo	no	desporto,	que	a	concreta	escolha	dos	critérios	que	






que	 nos	 ocupa,	 serão	 aplicáveis	 não	 só	 as	 quatro	 circunstâncias	
previstas	para	a	 corrupção	privada,	 senão	que,	 aliás,	o	último	 inciso	
prevê	duas	específicas	para	a	 fraude	no	desporto:	que	a	adulteração	
tenha	por	finalidade	influir	em	jogos	de	azar	ou	apostas	desportivas,	
ou	 bem	 que	 o	 evento	 desportivo	 seja	 qualificado	 como	 oficial,	
profissional	 e	de	âmbito	 estatal	 ou,	 em	seu	 caso,	 oficial	 e	de	 âmbito	
internacional.		
	
35.		 No	 que	 diz	 respeito	 à	 fraude	 desportiva,	 a	 realidade	 prática	
pode	 apresentar	 interessantes	 relações	 concorrentes	 com	 outras	
figuras	 delitivas.	 Apesar	 da	 singularidade	 deste	 crime,	 apresenta‐se	
especialmente	plausível	a	possibilidade	de	apreciar	o	concurso	com	o	
crime	de	estafa	em	supostos	de	apostas	desportivas	nas	quais,	fruto		da	
adulteração	 do	 resultado,	 se	 verifica	 um	 dano	 patrimonial	 ou	
economicamente	avaliável.	Da	mesma	forma,	não	serão	 infrequentes	
os	 casos	 de	 concurso	 entre	 a	 corrupção	 desportiva	 e	 o	 crime	 de	
dopagem,	na	medida	em	que	se	cometa	este	último	para	“modificar	os	
resultados	das	competições”	em	que	participar	o	desportista	ao	qual	









tomou	 em	 consideração	 as	 peculiaridades	 dos	 entes	 jurídicos	
desportivos,	 que	 oscilam	 entre	 um	 clube	 desportivo	 –cujo	 regime	
jurídico	 é	 equiparável	 a	 uma	 associação	 e	 cujos	 estatutos,	
precisamente,	se	inspiram	nos	mandados	da	Lei	Orgânica	1/2002,	de	
22	de	Março,	reguladora	do	Direito	de	Associação–	até	uma	Sociedade	
Anónima	 Desportiva,	 passando	 pelas	 Federações	 desportivas	 –
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